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SENTENCA 
PROFERIDA PELO DR.. JUIZ DE DIREITO ESPECIAL DO COMMERC.t0'. 

PELA QUAL FOI QUALIFICADA A QUEBRA DA 

SOCIEDADE EM COMMAND!TA A.MORIM, FRA.GOZ0 1 SANTOS·& ·c.·: 

-
Vistos estes autos de fallencia, em que são fallidos 

Antonio Marques d' Amorim: João Baptista Fragozo, e José 
Antonio de Azevedo Santos Junior, como socios gerentes 
da sociedade em cornmandita sob a firma Amorim, Fragozo, 
Santos & C , mostra-se que, achando-se insolvente a dita 
sociedade, foi pela petição de tl. 2 requerida a declaração 
da fallencia, que foi der.retada pela sentença a fl , 5 v. em t8 
de Junho do anno passado; e procedendo-se ás diligencias 
Jegaes para descobrimento das causas da mesma fallenCia (t) 
reconheceu-se: Lo que a escripturação mercantil da refe­
rida sociedade acha-se falsificada, apresentando a dita es­
cripturação já operações suppostas , e já balanços .fictícios 
com o fim de figurar a sociedade em estado favoravel, quao-' 
do ella via-se insolvente : 2.0 que não se acha justifkado o 
emprego de todas as receitas s!>ciaes, quér dando-se como ex­
istentes perdas fictícias, quér deixando-se de lançar recebi­
mentos effectivos: 3.0 que o copiador de cartas não estava de­
vidamente sellado, e rubricado, falla tanto mais notavel, 
quando se considera que as transacções da sociedade reclama­
vam uma correspondencia epistolar extensa, na qual se de­
veria encontrar a explicação de muitas dessas transacções, 
<:OQ.v~odo assim que o liVI'O copiador de cartas fosse comple..: 
~nte authentico e regular: 4. 0 que os fallidos tendo no 
balanço ultimo um capital apurado de 497:000$000 réis, 
acham-se a dever entretanto por obrigações directas mais 
do dobro desse capila.l, pois consta deverem por esse titulo 
t,2t0:0858492 réis : 5. 0 que os fallidos Antonio Marques 

( t.) E quaes foram essas causas? Calou-as a sente oca . 
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tl' Amorim e José de Azéved'O Santos Juniot· ausentai·am-se, 
deixando de comparecer aos actos de sua fallencia (2) : Pe-

1 o que verificadas acham-se as circumstancias dos arts. 800 
S 4, 801 §§ 1 e 3, 802 §§ 1 e 6 ultima parte do Cod. Com., 
e assim qualifico a fallencia como culposa e fraudulenta, 
tendo em consideração a minuta de exame a tl. 380, docu­
mentos de tl. 127 a tl. tãO e certidõeo; de fl.19 v. e documen­
tos annexos á dita minuta de fl. 585 a fl. 598. -E posto­
que o fallido João Gaptista Fragozo offereça ma teria de defe­
sa na justificação de fl. 40'1 e nas allegações de fl 457 e do­
cumentos juntos, todavia essa materia o não releva no juizo 
da formação da culpa, aonde tão sómente se end;1ga da 
existencia do delicto e do delinquente ; constando aliás pelá 
exp"Osiçã:o a fi. 177 escriptã por letra do mesmo fallido, é 
pellls declarações de suas all~ações, que elle foi sabedor -do 
estado social ruinoso muito antes da época de sua apresenta­
ção sem que competentemente declarasse esse estado, in­
culcando deste modo participação directa nos factos sociaes, 
de cúja culpabilidade só no juizo plenario pederá defender­
so- (3). Portanto pronuncio os tres socios gerentes da firma 
social Amorim, Frago1.0, Santos & C. como incursos nas 
penas do art. 265 do Cod. C rim., ficando sujei tos á prisão e 
livramento na forma da lei. Desta minha decisão recorro 
et-officio para o supel'ior Tribunal da Relação, a quem subi­
rão os autos, cumprindo o escrivão o seu regimento .. 

Recife, 9 de Março de 1865. 

GAssignado) Tristão de Alencar Araripe. 

{~) Estes fundamentos sao especiaes aos dous socios- Amurim 
e 'Sant().s, e de modo nenhum ao socio- Fragozo. 

(3) 'Na min·uta do recurso prova-se que Progozo não podia ser 
pronuntiado. 



RAZÕES DO RECURSO 
QUI\: DA SENTENÇA, QUE QUALIFICOU A QUEBRA DA .coM~IANDITA1 

E QUE PRONUNCIOU A TODOS OS SOCIOS GERENTES 
SEM DISTJNcçio, INTERPOZ () s:ocw mio BAPTISTA FRAGozo 

PARA. O TRIBUNAl, DA RELAÇÃO. 

SENHOR! 
Perante V. M. L vem João Baptista Fragozo solicitar da 

justiça que brilha nos artos de V. M. I. provimento ao re-­
curso interposto da pronuncia proferida nos autos da quebra. 
da sociedade em commandita-Amo rim, Fragozo, Santos 
& C.- Do exame dos autos verá V. l\L I. que o t'ecorrente, 
pai de família honrado, que sempre trilhou o caminho da. 
mais restricta e i Ilibada probidade commercial, nem um só. 
momento se deslisou desse trilho de honra na malfadada 
gerencia da referida sociedade; V. M, l. verá dos autos_, e 
compenetrar-se-ha com a mais profunda convicção, de que 
o reconente foi uma victima do procedimento de seus dous 
socios Amorim e Santos ; que nem um só instante foi parti-_ 
cipe da fraude ou culpa que nestes possa ser reconhecida ·i e 
que antes pelo contrario empregou todos os meios legítimos 
a seu alcance para evitar a catastrophe, que se deu naquella 
sociedade, por culpa e sómente por culpa dos referidos dous 
socios ; empregou os meios que a lei, a prudencia, e a ho­
nestidade aconselhavam. Se não pôde evita-la, conseguio 
todavia1 collocar o seu procedimento a sáhro de toda a impu­
tação desairosa, conseguio provar, que entre o procedimento 
dos dous socios com que teve o infortunio de associar-sê e o 
delle recorrente, em vez de dar-se o menor ponto de seme­
lhança, ha pelo contrario a mais perfeita antithese, a mais 
terminante e decidida opposição. Como, portanto, ser ore­
corrente confundido na mesma culpa com aquellcs, com 
quem não teve coparticipação alguma nessa culpa ? 

Senhor ! A pronuncia proferida pelo Dr. juiz de direito 
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especial:- do commercio é- contraria á justiça-,- com relaÇão ao 
recorrente.; pelo que o recorrente espera que V. M. i. a. re­
formará. 
, , . · Esta sentença de pronuncia pecca antes de tudo em 
«)ous pontos :-1." é incoJDpleta ; 2." é contra todos os 
princípios que regulam a respovsabilidade solidaria, em ma­
teria de sociedade, quér de direito commm:_n, quér de direito 
commercial. Pedimos faculdade á V. M. I. para darmos a 
estes dous pontos o devido desenvolvimento. 

L" PONTO 

A sentença de ~ronuncia é incompleta. 

A proposição que ahi fica exarada é de primeira intui­
ção, visto que na sentença não foram declaradas as causas 
que deram lugar á quebra da sociedade·.em questão. Entre­
tanto era esta a primeira obrigação da sentença, é esta a prin; 
cipal ~ecommendação da lei expressa. São as causas .da fal­
Jencia que determinam priocipaJrnente. senão exclusivamen­
te; a sua qualificação; só .depois de conhecidas e determi-'­
nadas essas causas, é que se passa a verificar o cortejo de -cir., 
cumstancias, que possam torna-la mais ou menos criminosa· . 

. O art. 799 do Codigo Commercial diz, que a quebra é 
casual, quando procede de accidentes, de casos fortuitos, ou 
força maior. 

É evidente que sem o conhecimento das causas _de que 
procede, nenhuma quebra póoo ser qualificada. 

O art. 800 diz, que a quebra deve ser qualificada com 
culpa, quando a insolveneia póde attribuir-se a algum· dos 
casos que o mesmo Codigo passa a enumerar. 

Logo é mister examinar com todo o cuidado, se algum 
d0s casos enumerados foi causa da quebra. 

Se examinada e conhecida a causa da quebra, chega-se 
á convicção de que não procedeu de accidentes, casos fm·tui­
tos .ou força maior, e:além disto concorre alguma das cir­
cumstancias mencionadas no art. 802, então é a ·quebra qua­
lificada como fraudulenta. 

Logo a primeira co usa de que cuida o juiz parn a quali..:. 
ficação da quebra, é conhecer as causas que produziram essa 
rnesm3 quebra. · 



.Este principal dever· é recommendado expressamente 
no art. 818 do mesmo Codigo, nas palavras ::- « Indagará 
outro ·sim a causa ·ou causas verdadeiras da {allencia. 11 

. O art. 819 é igualmente ·expresso, quando estatue em 
termos..daros e imperiosos que. no relato rio circumstanciado, 
a que·se.refere.·o mesmo art-igo, o juiz o conclua com ó seü. 
parecer ácerca das causas da quebra. 
. :-,·É, portanto, cousa que não 'póde admittir a menor du­
vida, que o principal dever~. a primeira obrigação do juiz do 
commercio na organisação do processo de fallencia, é conhe­
cer e determina.r.de maneira'eerta e fixa, qual a ca.usa ·verda­
deira da quebra. Esse conhe~imento é condição sem a qual 
nenhuma quebra póde ser qualificada. 

· Ora, a simples leitura da sentença que qualificou a 
quebra, mostra que neste ponto foi ella incompleta ; que 
ella calou a causa ou causas que poderam ter produzido a 
quebra.: 

A sentença diz que examinou as causas da fallencia ;­
mas quando deveria declara-l:~s, calou-as, e passou a enume-} 
rar as circumstancias, que a devíam fazer qualificar de frau­
dulenta. Mas essas circumstancias não são as causas, e o 
silencio sobre as causas da fallencia trouxe como resultado a 
confusão do innocente com os culpados, a confusão da victi­
ma com aquelles que a arrastaram ao estado de penuria a que 
se acha reduzida. · 

·Já vê V. M. L que esse silencio sobre as ·causas da fal- . 
lencia, constitue a sentenç·a recorrida em grave injustiça· ; 
porque a justiça do magistraclo nunca brilha tanto, como 
quando distingue o innocerite ·dàquelles que o não são. 

Cumpre, pois, que examinemos com todo o cuidado 
quaes as causas ·da fallencia da sociedade em questão. E 
preenchendo esta lacuna, verá V.. M .. L que o recorrente 
s·end·o uma victima innocente, não póde ser confundido com 
aquelles que foram os causadores do estado deploravel a que 
chegou ·.a sociedade fallida; ·verá·V. M. L que o reconente 
foi estranho. a essas causas, e que ·pelo contrario foi o ele­
mento de r.eacção moralisada que no seio da s.ociedade lútou 
contra on·ausadores· do mal que· tiO'da a praça de Pemambu­
oo&~rn. · 
: ··o exame das causas, de que procedeu a quebra-il:t oom-= 
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mandi~ demonstt·à. com a mais plena evidencia, que proce­
deu ella -de haverem os socios Amorim e Santos tirado da 
caixa social qüantias ou fundos que applicaram a negocio ou 
t~so de conta propria ou de terceiro. 

Os balanços e documentos que instruem estes autós, 
assim como o proprio parecer ou relatorio dos curadores fis­
caes, verificam que o ·socioAmorim tirou para seu 'uso e ne­
goéio da firma Viuva Amorim & Filho a enorme quantia 
de 430:727~25-t, e que clle e o outro socio José Antonio 
de Aieverlo Santos Junior tiraram dos fundos sociaes para 
tiégociQ e u:w de Guilherme Carvalho & C., José Antonio 
Moreira Dias & C., Tmvassos Junior & C., e Joaquim Fran­
cisco de Mello Santos;q'«-àntias enormes excessivas dos fun­
dos sociaes. Essas casas, a cujo negocio os referidos dons 
sócios applicaram os fundos sociaes, não poderam paga-las, 
e até por fiml depois da quebra da commandita, foram força­
das a fallir : essa má applicação dos fundos sociaes, foi o que 
accarretou a quebra da sociedade. 

Eis, Senhor, a causa verdadeira da qnebra da commau­
dita, a sentença recorrida não a declarou, deixou..:.a em silen­
cio ; mas ella é proclamada em todas as paginas do presente 
processo, e ninguem a póde, ainda por momentos, pôr em 
duvida. 

Agora, que parte teve o recorrente em semelhante abu­
so ? Tirou tambem para si ou para outrem fundos sociaes ? 
Não ; pelo contrario, por aquelle procedimento abusivo e 
reprovado, vê-se hoje o recorrente privado de uma modesta 
fortuna que lhe custára tantos suores, e reduzido com sua 
família a uma pobreza, para a qual nem venialmente con­
corrêra. 

Os autos demonstram com a mais plena evidencia, que 
neste ponto o recorrente e os seus dons socios offerecem en­
tre si a mais completa antithese ; pois, emquanto estes tira­
vam para si e para seus amigos enormes quantias e atacavam 
o credito e a existencia da sociedade pela raiz, ao contrario o 
recorrente eonfiado na honradez delles pois tal era sua opi­
nião e boa fé, trazia p:ua essa mesma sociedade novas som­
mas, e dest'arte regava-a com a maior copia possível de seus 
suores. 

Logo fica demônstrado, que o conhecimento da verda-
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deira causa da quebra da commandita está intimam,.ente li­
gado com o reconhecimento da innocencia do· recorrente. 

Os que causa1·am a quebra, da commandita foram só e 
sómente os dous socios Amorim e Santos. O reoorreníe é 
uma victima de sua boa fé e de sua legitima confiança, pois 
não suppoz nem podia jámais suppor que seus soci.os prati­
cassem tão triste e funesta imprudencia. 

Tirando para si e para seus amigos essas enormes quan­
tias, os ·.socios Amorim e Santos suppozeram talvez que po­
dessem fazer a sua fortuna propria sem prejuízo da comman­
díta ; mas erraram em seus calculos e esse procedimento 
abusivo acarretou á commaodita o enorme prejuízo de que 
foi victima, e que foi causa de sua fallencia. 

Mas que culpa cabe nisso ao'recórrente? Por ventura 
não está ahi clara, expressa e terminante à letra do art. 333 
do Codigo Commercial ? 

Sim, o Codigo neste artigo diz : 
• << O socio que, sem co-nse1ltimento por escripto dos ou­

<< tros ~ocios, - afJpMcar os fundos o·u effeitos da sociedade 
« para negocio ou uso de conta propria ou de terceiro 7 será 
<< obrigado a entrar para a massa commum com todos os lu­
<< cros resultantes; e se houver perdas ou damnos, serão es­
« tes por sua conta particular ; além do procedimento crimi­
« nal que possa ter lugar. 11 

Em vista .deste artigo, perguntaremos :-Os socios 
Amorim e Santos applicaram os fundos da sociedade paia 
negocio seu ou para uso de canta propria ou de terceiro ? 

A afirmativa se acha escripta em cada pagina destes au-
tos,. e a negativa é impossível. . 

Para isso praticarem obtiveram do recorrente consenti­
mento por escripto ? Não ; e pelo contrario está demonstrado 
dos. auto&, que quando assim procederam, o recorrente fôra 
inteiramente estranho a isso,- e tudo ignorava., Logo a res­
p'onsabili'dade commercial e criminal q.ue d'ahi possa .. resul­
tar, é inteiramente, é exclusivamente pessoal aos referidos 
socios Amorim e Santos. . 

Houve perdas e damnos J'esultantes dessa abusiva appli­
cação ? Houve, sendo que taes perdas e damnos acarretaram 
a queda da commandita. Logo são estes damnose estas per­
das por ponta particula.r dos mesmos dons socios. 

. ~ 

• 
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Ha procedimentQ criminal contra esses abusos ? Diz a 
sentença recorrida qu.e ha. Logo esse procedimento criminal 
só póde ter por objecto mt~ous socios Amorim e Santos, .e 
não o recorrente., ~que ncm .. applicou a seu uso ou a uso de 
terceiro fundo algum da sociedade, nem prestou seu consen­
t'imento, e menos por esc1;ip.(Q; a semelhantes abusos. 

Eis aqui, Senhor, como o conhecimento da verdadeira, 
nausa da quebra da commandita, traz como consequencia 
iufallivel o reconhecimento da. iunocencia do recorrente. 

A sentença recorrida, guardando silencio ácerca dessa 
verdadeira causa, foi levada a confundir no mesmo anathema 
o recorrente e seus dous so~ios.-Amorim e Santos-. Mas 
o recorrente confia que V M. 1., supprindo tão funesta lacu­
na, destruirá a confusão, dará a cada um a responsabilidade 
que lhe toca, e Jeconhecerá por tal modo a innocencia do 
recorrente. 

2. 0 PONTO 

.4 sentença recon·ida é contra lodos os principias que regutam 
a responsabilidade solidaria, em materia de sociedade, 
quér de direito commum, quér de direito commerdal. 

Não ha no mundo legislação alguma, quér civil, quér 
commercial, que, em materia de sociedade, consigne a res­
ponsabilidade de um pelas culpas dos outros, como uma con­
&equencia da solidariedade. Este princtpio consignado na 
sentença recorrida, é barbar.G, é absurdo, é desconhecido em 
todo o mundo jurídico. 

Já no direito romano se. havia estabelecido o grande 
principio da responsabilidade pessoal ao culpado nas .culpas 
-dos soei os, isto ainda nas sociedades de todos os bens, conhe­
cidas em direito com o nome de sociedades universaes. E 
-é assim, que o.§ 1. 0 da L. 47-Dig. pro sacio diz: 

-« Si damnum in re communi socius dedit ; Aquilia te-
<< teneri eum, et Celsus et Julianus et Pomponius.scrib'!,tnt. >> 

Todos os nossos jurisconsultos, sem excepção de um 
só, sustentam, proclamam e ensinam-que, sendo 3il wcie­
dades- constituídas para· o ·bem commum, aquelle que, se 
afastando do fim . social, commette .culpa, responde pessoal­
mente, e os mais socios não. podem ser obrigados pelo_ acto 
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€ulposo que constitue !nfracção.,ftagrante aos ·fins legítimos 
da sociedade. Ahi estão Valasco·, Cabedo, Pegas, Corrêa 
Telles, Lobão; Coelho da Rocha-, e toda a serie de velhos e 
e novos jurisconsultos para ·attestarem a universalidade desb 
doutrina, que é até de direito natural. 

O Codigo Civil Francez não podia deixar de consignar 
o mesmo principio, e a faz no art. 1850, pela maneira se­
guinte: 

c< Cada socio é obrigado para com a sociedade ·pelos 
cc prejuízos que lhe causou por sua culpa, sem poder com­
« pensar com esses prejuízos os lucros que a sua industria 
« lhe houvesse procurado em outros negocios. 11 

Em toda a parte a culpa gera uma responsabilidade pes­
&oal ao socio culpado, que se não estende, e que se não 
póde estender aos mais socios. 

A legislação commercial se tornaria barbara e absurda, 
&e não reconhecesse o principio luminoso aceito por todas 
as legislações civis, e baseado na razão universal ; se da so­
lidariedade fosse ao ponto de· deduzir como uma consequen­
cia a responsabilidade de uns pela culpa ou pelo crime dos 
outros. A solidariedade commercial é só relativa ás divi­
das, e não póde comprehender as penas. 

E' a~sim que o nosso Codigo Commercial não deixou a 
menor duvida a semelhante respeito : 

(D art. 311 diz : 
« Contra o socio que ab1tsar da firma social dá-se acção 

cc de perdas e damnos, tanto 'tia parte dos socios como de 
« terceiro ; e se com o abuso concorrer tambem fraude ou 
« dolo, este poderá intentar contra elle a acção criminal que 
cc- no caso couber, >> . 

E o art. 555 que já acima deixamos citado, é terminan­
te, claro e expresso, não responsabilisando senão os socios 
que deram applicação aos fundos sociaes a negocio de conta 
propria ou de outrem, e aquelles que para isso prestaram seu 
consentimento por esc·ripto. 

Sabe V. M. I, que de dous modos, em uma sociedade 
em nome collectivo, póde o socio gerente commetter culpa, 
fraude, e dolo ; a saber : ou abusando da firma social, ou 
dando applicação diversa da legitima aos ·fundos sociaes. 
Mas, se tanto·n'um, ·como n'outro Gaso, a· lei commercial é 
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expressa em declarar unrcamente responsavel· o socio que 
commetteu semelhantes abusos, como é que se estende ao 
r·ecorrente a responsabilidade pela culpa alheia, como uma 
consequenda da E~olidariedade commercial ? 

Logo parece-nos haver demonstrado com a mais plena 
ev.làencia que a sentença recolir.ida, calando as causas da fal­
lerici:a, e deduzindo a responsabilidade pe~oal do recorrente 
pel~ culpa dos outros dous'lsocios·- da solidariedade com­
merciai, fez manifesta injustiça ao recorrente, ·o qual confia 
na rectidão e reconhecidas luzes de V M. I. que o direito 
será restabelecido, e a: sua innocencia rehabilitada. 

Agora permitta-nos V M. 1. que entremos na analyse 
dós fundamentos da sentença recorrida relativamente ao re­
conente, fazendo-as preceder de uma ·observação previa : 

Obsm'Vação previa. 

·Desde que se acha demonstrado de modo a não restar 
a menor duvida; que os sociGs Amorim e Santos, tirando 
fun~os sociaes, e applicando-os a uso ou negocío de conta 
pr-opria e de terceiro, foram os unicos causadores da quebra 
da commandita e que o recorrente foi estranho, completa­
mente estranho a todo esse procedimento-abusivo, não tendo 
prestado-seu consentimento por escri:pto nem concorrido di­
recta ou indirectamente para taes abusos, fica manifesto que 
as mais circumstancias que possam aggravar esta falta são 
pessoaes aos socios Amorim e•Santos. 

·-Além disto, os ·autos demonstram em ·todas as suas pe­
ças •instructivas, nas declar.ações dos empregados da soCie­
dade, nas dos membros da c_ommissão tiscalisadora, e o.·re .... 
corrente provou com os depoimentos de pessoas competen­
tes e conspícuas, e não atacados nem de leve, que toda a es­
cripttrração da casa, desde que foi montada na ausencia do 
recorrente pGr occasião de sua enfermidade, esteve a cargo 
d<! soc~o Santos, que era quem, com o soeio' Amoriro, enten­
dia 1esse r~mo compl'icado, :difficil,~especial~ e .technico do 
SCt~!J:~G SOCial. • 

•1 -Se, portanto, faltarex;istentJ nessa escriptumção., que 
cuWa Qabé ao reoorrent~ 1 que nunca teve, não po.diater~ 'e' 
estava -impossibilitádo de ter a menor ingfrencia nella ? . 



Feita esta obsenação, p\ls~eTDos ao exame dos funda­
mentos. da sentença 11eeorrida. 

-1 • o Fundamento. 

cc A escrípturação mereõ:mtil da r~ferida sociedade acha­
cc se falsificada, apresentando a dita escripturação já opera­
c< ções suppostas, e já balanços··fictwios eom o fim de figu­
<~ rar a sociedade em estado. favoravel, quando já ella via~ 
cc se insolvente. » 1 

Este fundamento não póde ser . lançado á. conta do _re~ 
eorrente, vis.to que, como está verificado dos autos e fica 
ponderado, essa escripturação estava a cargo do sodo San­
tos, que a dirigia exclusivamente. 

A casa tinha um guarda-livros, e da propria declara­
ção deste se mostra que na direcção ~a es~ripta recebia as 
respectivas ordens do socio Santos . 

. Como, poiJ>, essa culpa póde ser lançada á carga do re­
corrente? Como póde o recorrente ser nella envolvido ? 

2.° Fundam-ento_. 
. . 

!C Não se acha justificado· o emprego de todas as recel­
~~ tas sacjaes, quér dando-se como existentes perdas ficti­
cc cias, quér deixando-se de lançar recebimentos 96'ecti-: 
I! vos. )) 

Essa segunda falta esti no caso da primeira; pertence 
toda e sómente ao encarregado da .esm;ipturação, e nao ao 
recorrente que não exercia func_ção alguma relativa á mesma 
escripturação. 

5.° Funda.mento. 

cc O copiador de cartas não ~taya devidamente sellad® 
cc e rubricado, )) 

E' outra falta que pesa toda ~Ob\'e a respom~abil~ad e· 
daqueHe que tinha a seu oo,rgo a escriptur~ção .. 

Além disto, prov011 o recorrente ple~amente., qQ.e -s~, 
acha-ya ausente da-cidade e gravement~ enfenno quando 'a so­
eiedade .montou.,se e começou :a officiar ,, s~nào que i qu~nd(} 
depois de tres mezes dessa a.u;sen<Jia, r~colh~u-se ~-çidad~, 
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já a sociedade funccionava, achando-se o socio Santós, com 
annuencia do socio Amorim, dirigindo a escripta e a caixa. 

Ê1_pois, evidente que semelhante falta não pesa sobre o 
recorrente. 

4.• Fu-ndamento . 

c< Os fallidos tendo no balanço ultimo um capital apu­
(l rado de 497:0006, acham-se a dever entretanto por ohri­
<< gações directas mais do dobro desse capital, pois consta 
<i deverem 1,210:085~. >> 

Este fundamento cat·ece da necessaria clarela. 
O balanço ultimo não demonstrou, nem podia demons­

trar apurado o capital de 497:000$ i pois do proprio balan­
ço junto pelos curadores tlscaes se mostra que o activo da 
Cll.sa é superior ao passivo. 

O Dr. juiz de direito especial do commercio deduz do 
activo as dividas da Viuva Amorim & Filho, Guilherme de 
Carvalho & C., José Antonio Moreira Dias & C., Travassos 
Junior & C., e Joaquim Francisco de Mello Santos, que en­
tão se não achavam fallidos e cujas massas ainda não se 
acham liquidadas. Logo, não é possível que se houvesse 
fixado no ultimo balanço um capital apurado. de 497:000,$ i 
poisque esses debitos constituíam fundos sociaes, e deve­
riam figurai' no balanço por seus valores nominaes. 

Além dis~o, se esses debitos a,·ultados, cujos devedores 
eram sustentados com os dinheiros da sociedade pelos socios 
Amorim e Santos, são justamente os prejuízos causados por 
esses dous soei os e que o at·t. 555 do Codigo lança á conta 
particular delles, como é que póde o recorrente ser respon­
savel por semelhante culpa r 

5. • Fundamento . 

« Os fallidos Antonio Marques de Amorim e José de 
c< Azevedo Santos Junior ausentaram-se, deixando de com­
c< parecer aos actos da sua fallencia. >> 

. Ainda este fundamento é pessoal aos dous socios Amo­
rim e Santos ; porquanto o recorrente, ao contrario de lles, 
não só foi quem fez a declaração da fallencia a fl. 2, como tem 
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assistido a todos .os actos da qu~bral fornecend9 ao juizo to­
dos os esclarecimentos que delle foram exigidos. 

Já se vê que nem relativam~nte ás causas da fallencia, 
nem ás circumstancias que podéram aggraval-as, cabe ao re­
corrente a menor responsabilidade pessoal. 

O Dr. juiz de dit·eito e,sp~cial do commercio foi forçado 
a reconhecer que o recorrente não podia ser confundido com 
os outros dous soei os que se ausentaram e se occultaram; 
e por isso trata especialmente de justificar. a raz~o porque no 
anathema comm1.1 m não fez.distincção do recorrente. Mas 
os motivos adduzidos pelo dito juiz eo;tão longe de justificar 
a sua maneira de considerar a questão ; e Md!q:to~ venia a 
V. M. I. para descermos ao exame destes motivos. 

1." ltlotivo. 

(( A materia de defeza na justificação de fl. 401 e nas 
(( allegações de fl. 437 e documentos juntos, o não releva 
« n.o juizo da formação da ~ulpa, aonde tão sómente se en:: 
(( daga da existencia do delicto e do delinquente. >> 

Esta razão é a olhos vistos improcedente. O t'ecorreQ­
te com a justificação de fl. 40J e nas allegações de fl. 4õ7 e 
documentos, provou g.ue não era-'delinqttente-~ LogQ, 
não. póde ser pronunciado. 

E' verdade que no processo da formação da culpa tãp 
sómente se endaga da existencia do delicto e do delinquen­
te; mas como se conhece o delinquente na formação da cul­
pa por fallencia? Examinando as causas della, e determi:­
n.ando aquelle que a produzío . 

. Ora, se no exame das causas os unicos delinquentes que 
se encontram são os socios Amorim e Santos ; se a respon­
sabilidade particular e peSo\loal delles é a unica consignada 
no . Codígo Commercial : como ~ que o recorrente póde ser 
pronunciado, e apresentado como delinquente? 
. Desde qu~ o recorrente d101monstrou com a lei, com ra­
zões convin~.en~es, com testemunhas, e com documentos, 
que não era delinquente, o seu nome.não podia ser compre-
hendido ~a . pronuncia . · · 

E se. a sentença recorrida quiz dizer que o delinquente 
é a so~iedade, sem di.s~incção dos socios, esta doutr~na é ma-



riíl'eslamenle falsa e como tal reconhecida p01· V. M. I em 
diverso~ accordãos deste venerl1-ndo ttíbtmal. . 

O crime "de quebra frau_dülenta é um crime gravíssimo, 
cuja pronuncia produz effeitos civis de grande ·a-lcance, ll:rt. 
820 do .Cod. ; logo não dev.e ser um commerciante honrado 
ferido de semelhante anathema desqe que da formação da 
culpa &e mostra não havei-o commettido, nem tomado nelle 
pàrticipaçãó alguma directa ou indirecta. 
.. Não se trata de circum~tapcias justificativas; trata-se 

do crime e de quem o praticou. E se o recorrente não com­
metleu crime, e o provou clara e evidentemente, a sua pro­
nuncia é um soffrimento sem razão sufficiente que o auto- ' 
rise . 

Logo, em face das proprias palavras da sentença recor­
rida~ deve o recorrente ser relevado da pronuncia. 

2.• Motivo. 

u Consta pela exposição ~.f1. 177 escripta por letra do 
cc mesmo fallido, e pelas declarações de suac; allegações, que 
c( elle foi sabedor tio estado social ruinoso muito antes da 
<< época de sua apresentação, sem que comp0tentemente de­
<< clarasse esse estado ; inculcando deste modo participa­
<< ção directa nos factos sociaes, de cuja culpabilidade, sô 
cc no .iuizo plenario poderá defender-se. >> _ 

Esta argumentação é complexa, e contém diversas pàr­
tes, cada uma das quaes está longe de provar cousa alguma 
contra o recorrente. 

Pelo que respeita á exposição de fl 177 que ó recor­
rente haví~ _feito para i~formar à s~u advogado do ~stado 
das cousas da commandJta, della vera V. M. I. que nao en­
cerra confissão alguma do recorrente contra si . Nesta ex­
posição. o recorrente narra com singeleza a verdade da dolo­
rosa situação em que se achára nas diversas phases porque 
~a.ssám a vida dessa malfadada commandita. 

Até fins de Junho de 1861 o recorrente viveü na mais 
plena ignoraiicia do estado social;· tinha plena confiança em 
seus socios e principalmente n.o socio Amorim. Onde está 
ahi o crime'?' Oride eslá ahi a culpa? Sabe-se que a socie­
dade é um contracto chamád·o em direito bonre fidei ; elle 
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tem por base a mutua confiança, sem a qual nenhuma so­
ciedade jámais se organisaria. :roi em consequencia dess:t 
boa fé e dessa confiança, que o'recorrente, deixando de to­
mar parte aetiva nas .operações da sociedade, deseauçava 
principalmente na direcção dó socio Amorim. Tendo a so­
ciedade de empregar seus fundo~ em operações bancarías, e 
em descontos de letras, nunca_ lhe passou pela m~nte que o 
socio Amorim tirasse fundos· sociaes para uso da casa com­
mercial da Viuva Amorim & Fil~o de que era gerente, em 
quantidades tão avultadas, e nem que com o soeio Santos 
tii·assem fundos para sustentar certa.s casas de que se ha­
viam constituído protectores. E a prova da boa fé do recor­
rente, prová inconcussa, é-que, emquanto seus dous so­
cios esbanjavam ou compromettiam por tal modo os fundos 
sociaes, o recorrente recolhia á mesma sociedade tudo quan-· 
to podia de seus fundos particulares e engrossava os dinhei­
ros da sociedade com seus proprios dinheiros e com o seu 
credito. 

Não ha, portanto, até Junho de 1861 acto algum dà 
parte do recorrente, que nem de leve o possa prejudicar. Os 
socios Amorim e Santos eram gerentes, podiam fazer uso 
da firma social, estavam de posse da caixa e da escriptura­
ção; nada mais natural do que o recorrente depositar plena 
confiança nelles e permanecer na igóorancia do máo destino 
que davam elles aos fundos sociaes. Elles dous constituíam 
a maioria, e mesmo não podiam entrar em operações taes, 
não permettidas pelo contracto social, sem o consentimento 
unanime de todos os socios, consentimento que não podia 
ser dado senão por eséripto·.-Arts. 331 e 333 do Cod. · 

Neste ponto a sentença re~orrida reconhece implicita­
mente a innocencia do recorrente, e portanto, nem a expo­
sição de fl. 177 nem as declarações das allegações podem, 
neste ponto, autorisar procedimento algum criminal contra 
o recorrente. 

Mas d'ahi por diante, diz a sentença recorrida, que o 
t·ecorrente foi sabedor do estado social ruinoso. · 

Ruinoso, perdoe-nos o Dr.juiz especial do commercio, 
-ruinoso, em Junho de 1861, não, ainda não; perigosa 
'Sim. · ,.,. 

E' verdade que o Iecorrente sê aterrou diante da situa:.. 
3 
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ç:l6 :,<.. porque vio que enornrissimas quantias se aebavam nas 
mãosda·Viuva Amorim & Filho, Guilherme de ~arv-aiho & 
C., José Antonio Moreira Dias & €.r Travassos Junior ôt C:; 
e .Jo:.quim· Francisco de Mello Santos. Mas essas casas não 
estava.m fallidas, ao contrario gosavam de credito, e tanto 
que o Dr. juiz do commercio, ainda depois da fallencia da 
commaodita, só abrio a fallencia da Viuva Amorim & Filho. 
depois de previa justificação,. e depois mesmo de haver contra 
ella mandado passar mandado de arresto, como tudo se vê 
a fl. 65 e fl. 503. 

Por outra parte a socied~de gosava de credito bastante 
extenso. 

O que fazer, portanto, em taes circumstancias ? Levan­
tar o al'arma, atacar o credito da sociedade, e promover as 
quebras das casas devedoras ? Isso seria uma loucura; que a 
simples intuição repelle. 

Se assim houvesse praticado o recorrente, é que, de pe­
?'igoso que então era o estado social, o teria tornado· para 
logo ruinoso. 

A unica cousa que podia fazer o recorrente, foi o que 
fez e· consta dos proprios autos i ergueu-lile contra esse pro­
cedimento abusivo de seus dous socios, e empregou tudo 
quanto esteve a seu alcance para obter desses devedores a 
amortisação de seus debitos. 

Ora, se tudo isto está escripto em cada pagina e em cada 
linha destes autos: se o recorrente de Julho de 1861 elll 
diante reagio contra seus dous socios, ao passo que empregou 
tudo quanto era humanamente possível para que os fundoi 
distrahidos reentrassem para a sociedade, como é que o Dr. 
juiz do commercio argue o recorrente e o pronuncia de en-
volta com os ~ausadores de sua ruina ?. ; 

Mas diz a sentença recorrida, que o recorrente soube 
desse estado social ruinoso-sem quecompetentemente o de­
clara&se.-

Este ponto,. Senhor, parece ser todo o nervo· das argui­
qões de que o Dr. juiz especial do commercio deduz a respon­
sabilidade do recorrente. E, portanto, chamamps para elle 
toda a attenção de V. )f.'ll. 

A quem deveria ·ó recorrente, antes da apresentação de 
ft. 2·; dec:larar o estado ruinoso da sociedade ? 



!9-

A' praça pelas folhas publicas ?-·É uma .hypothese: tão 
:Absurda e inadmissível, que della nem um só momento nos 
occuparemos. · 

Aos commanditarios-? Mas os commanditarios, Senhor, 
tinham sua,eornõiissão fiscal por .. quem eram representados ;> 
e essa commissão fiscal-· era a competente para conhecer do 
estado ruinoso da sociedade antes da apresentação. 

Mas devia declarar á c6mmissão fiscal !. Aqui fazemos 
uma pausa, Senhor ; porque é justamente o ponto fino·, o 

. ponto principal, a ferida, a chaga desta triste questão .. 
O que poderia declarar ·o recorrente á commissão fi.scal., 

que não fosse mais amplamente declarado pela linguagem se­
vera e infallivel dos algarismos? 

O estado da casa deveria . constar do balanço que os so­
cios Amorim e Santos organisar.am e entregaram aos mem­
hros da commissão. 

Este balanço deveria cosntar de duas collumnas: -
activo e passivo. O passivo deveria constar de todos os 
debitos da casa para com terceiros; e o activo de todo o di­
nheiro em caixa, e de todos os títulos. 

Se V. M. I. ler com atten9ão as declarações dos mem­
hros da dita com missão- Pedro von Shoslen a fl. 329 e 
Francisco João de Barros a fi. 526, verá que, não achando­
se presente o recorrente que nenhuma parte teve em seme­
lhante balanço,. envergonhado de pertencer a semelhante as­
sociação, os ditos membros da commissão conferenciaram 
com os dous socios Amorim e Santos. 

Essa fiscalisação,autorisada pelos estatutos ou contraeto 
social e pelo art. 3:1.4 do Cod., deverja ser feita nos termos 
do art. 290, isto é, sobre todos .. os livros, document0s, es­
cripturação, correspondencia e estado da caixa. 

A conferencia da caixa poria immediatamente em evi­
dencia o enorme vacuo nos dinheiros e fundos sociaes. 

A conferencia dos títulos de di vida de qualquer natureza 
demonstraria a existencia das enormes quantias no poder dos 
acima referidos indivíduos. 

E como nada viram;- e ao contrario attestaram, d-eclara­
ram, certificaram que as cousas caminhavam no melhor e&­
tado possível, como se vê de seu _fel.atorio atl.150 e fi. 290 ? 
E como diz a sentença 11eeorrida, que o recorrente não fez a 
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competente declaração ? Pois a declaração do recorrente po­
deria ter mais força e poder do que o simples e facil processo 
da inspecção occular? 

Não, Senhor ; o recorrente não é senão uma victima. 
i cuja conta se quer lançar as culpas alheias ; mas V. M L 
o não consentirá ; V. M I. reconhecerá a ,innocencia do re­
corrente, e dará provimento ao seu recurso. 

E se não póde o recorrente ser accusado de falta de de­
claração aos commanditarios e á sua commissão fiscal , a 
quem lhe restaria declarar o estado ruinoso da sociedade ? 
.~o juiz do commercio, declarando a fallencia ? Ainda não 
era chegado o tempo, Senhor. Quando os seusdous socios 
constituindo a maioria, se opunhão a essa declaração, quan­
ho a commis~ão fiscal por parte dos commanditarios era a 
propria a sustentar em aclo authentico que a sociedade ca­
minhava regular e progressivamente, isto depois do exame 
:.t que havia procedido, não podia o recorrente fazer a tlecla­
l'ação da fallencia, emquanto se não verificasse a hypothese 
do art. 787 do Codigo Commercial -a cessação de paga­
mentos-. Essa cessação deu-se no dia 16 de Junho do annQ 
passado, .como se achá reconhecido pela sentença de fl. 5 v. 

Pois bem ! Senhor, apezar de toda a reacção dos outros 
dous socios do recorrente, o recorrente fez a declaração den­
tro do prazo marcado pelo art. 805 do Cod .-Cumprio o seu 
dever, e emquanto os outros socios se retiraram e abandona­
ram suas detezas, o recorrent~ a pé firme, seguro em sua 
consciencia, espera a sua sorte. 

Logo o recorrente fez a competente declaração, quando 
e a quem deveria faze-la. · 

E por conseguinte o seu procedimento está longe de in­
culcar como suppõe a sentença recorrida, participação algu­
ma nos factos culposos praticados pelos outros socios Amo rim 
e Santos. 

E se no procedimento do recorrente não ha nem som­
bra de culpa, fraude, ou má fé, como sugeita-lo a defender-
se no juizo plenario ? . 

Senbo~ ! Por mais que se esmerilhem os autos, não se 
ancontrarã um,só facto, d'onde resulte presumpção ou indi­
cio contra o recorrent~ ; pelo contrario, apezar do empe­
nhe que se mostrou doa parte de alguns para confundir-se a 
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segui-lo. . · . 

E dizemos, Senhor, que apezar doempenho da parte de 
alguns -a innocencja não ficou realm~nte confundida com 
a culpa, .. porque deu-se um facto bem ,particular ácerca dos 
negocios ~elativos a esta falleneia. E este facto foi, que 
achando-se nella comprehendi~as e.cpmplicadas pessoas de 
certa importancia social, e tendo-se· o recorrente atrevitlo a 
declarar em juizo a fallencia, essas pessoas ou outros por el­
las trataram de exercer uma certa pressão sobre a opinião pu­
hlica, sendo que um grupo, que se (lizia de commanditarios, 
se offereceram pelas folhas publicas para jurarem e foram 
admittidos os seus depoimentos pelos curadores fiscaes ! 
Esse plano, severamente condemna.vel, tinha por fim lançar 
sobre o.recorrente todo o odioso, e tor:na-lo ainda victima ex­
piatoria para tranquilidade de outros-, 

Felizmente, Senhor, V. M. I. erguer-se-ha acima desses 
planos, e constituirá a justiça bem alto collocada para ga­
rantir e reconhecer a innocencia do recorrente. 

Emquanto, Senhor, os bens que aos outros socios se 
acharam, estando elles aliáH auze_nt~s em paiz estrangeiro e 
longe da sancção das leis, como é sabido, estão sugeitos a ou­
tros de~itos, e não exprimem co usa alguma em comparação 
com seus empenhos para com a commandita, o recorrente, 
que nada deve á commandita ê'que antes é della credor, en­
trega suas propriedades, seus escravos, seus moveis, as joias 
de sua família, para pagar as faltas dos outros, e fica reduzido 
á pobreza, constrangido a começar de novo a vida e a limi­
t.ar-se ao rigorosamente necessario para a sua subsistencia ! 

E ainda sobre tanto desgosto, sobre tanta tortura, sobre 
uma pena gravissima-ha de ser o recorrente corporalmente 
punido, e até ferido em seu credito, em sua honra, em sua 
reputação commercial! Não, Senhor! V. M. I. o não con­
sentirá; V. M. I. reconhecerá desde já a innocencia do re­
corrente, e dará provimento ao presente recurso, despronun­
ciando o recorrente e restituindo-o desde já á sua liberdade, 
com o que lhe fará justiça. 

I 
-< • - J' ·.ç 
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